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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
SELIC. PERIODICIDADE MENSAL. TEMAS 810/STF E 905/STJ. PRECEDENTES 
VINCULANTES. ART. 161, § 1º, DO CTN. EXAME DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL 
VEDADO. SÚMULA 280/STF.
1. O Agravo Interno não procede.
2. Como dito anteriormente, o primeiro argumento recursal consiste em pugnar pelo afastamento 
da aplicação da Selic como índice de correção monetária antes do trânsito em julgado, 
substituindo-a pelos previstos na legislação local para a cobrança de tributos estaduais, conforme 
o precedente vinculante do STJ.
2. O segundo argumento volta-se contra a incidência da Selic "desde cada pagamento indevido a 
ser repetido" (fl. 389, e-STJ), sustentando que os juros de mora embutidos na aludida alíquota 
somente são aplicáveis após o trânsito em julgado.
3. Primeiramente, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 810, decidiu acerca da 
constitucionalidade da redação dada pela Lei 11.960/2009 ao art. 1º-F da Lei 9.494/1997. Com 
efeito, na sessão do dia 3.10.2019, o Plenário do STF concluiu o julgamento do referido RE 
870.947/SE, submetido ao rito da Repercussão Geral (Tema 810/STF), em que, por maioria, 
rejeitou todos os Embargos de Declaração interpostos e não modulou os efeitos da decisão 
anteriormente proferida no leading case.
4. Observando a decisão do STF, a Primeira Seção do STJ, nos termos do Tema 905/STJ 
(Recursos Especiais 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 1.495.144/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques), determinou que as condenações de natureza previdenciária impostas à 
Fazenda Pública sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se 
refere ao período posterior à entrada em vigor da Lei 11.430/2006, que acrescentou o art. 41-A à 
Lei 8.213/1991.
5. "Condenações judiciais de natureza tributária. A correção monetária e a taxa de juros de mora 
incidentes na repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de 
tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados 
à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão 
na legislação da entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua 
cumulação com quaisquer outros índices." (REsp 1.495.146/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 2/3/2018; grifou-se).
6. O Tribunal estadual julgou de acordo com o entendimento vinculante do STJ. Observe-se (fls. 
157-158, e-STJ, grifou-se): "A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na 
repetição de indébito tributário deve corresponder à utilizada para cobrança de tributo pago em 
atraso, observado o seguinte: b.1) Não havendo disposição legal especifica, os juros de mora são 
calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 161, § 1°, do CTN); b.2) nas entidades 
tributantes que adotam a taxa Selic, por disposição legal, é legítima a sua aplicação sem a 
cumulação com outros índices, nos termos da Súmula 523, do STJ. Neste contexto, em 
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consonância com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior 
Tribunal de Justiça, e, considerando que o Artigo 38, da Lei Estadual n° 11.580/96, com redação 
dada pela Lei n° 15.610/07, prevê a aplicação da Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia - SELIC, de se estabelecer que, no caso, os juros e a correção monetária 
devem ser calculados pela taxa Selic, sem cumulação com outros índices, a partir do vencimento 
de cada parcela.".
7. Quanto ao segundo argumento, o precedente vinculante é claro ao asseverar a periodicidade 
mensal dos juros de mora, forte no art. 161, § 1º, do CTN, que determina que devem ser 
calculados à taxa de um por cento ao mês, se a lei não dispuser diferentemente. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
8. Perscrutar a legislação paranaense no que toca à sistemática própria dos tributos estaduais e 
suas correções monetárias viola a Súmula 280/STF.
9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 16 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : ERNESTO ALESSANDRO TAVARES  - PR029813 
AGRAVADO  : MARCOS ALEXANDRE CORDEIRO VALEGURA 
ADVOGADO : ROGÉRIO BUENO ELIAS  - PR038927 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou 

provimento ao Recurso Especial do ora Agravante (fls. 477-480, e-STJ).

A parte requer a reforma da decisão anterior (fls. 482-486, e-STJ).

Contrarrazões ausentes (fls. 491, e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SELIC. PERIODICIDADE MENSAL. 
TEMAS 810/STF E 905/STJ. PRECEDENTES VINCULANTES. ART. 161, 
§ 1º, DO CTN. EXAME DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL VEDADO. 
SÚMULA 280/STF.
1. O Agravo Interno não procede.
2. Como dito anteriormente, o primeiro argumento recursal consiste em pugnar 
pelo afastamento da aplicação da Selic como índice de correção monetária antes 
do trânsito em julgado, substituindo-a pelos previstos na legislação local para a 
cobrança de tributos estaduais, conforme o precedente vinculante do STJ.
2. O segundo argumento volta-se contra a incidência da Selic "desde cada 
pagamento indevido a ser repetido" (fl. 389, e-STJ), sustentando que os juros de 
mora embutidos na aludida alíquota somente são aplicáveis após o trânsito em 
julgado.
3. Primeiramente, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 810, decidiu 
acerca da constitucionalidade da redação dada pela Lei 11.960/2009 ao art. 1º-F 
da Lei 9.494/1997. Com efeito, na sessão do dia 3.10.2019, o Plenário do STF 
concluiu o julgamento do referido RE 870.947/SE, submetido ao rito da 
Repercussão Geral (Tema 810/STF), em que, por maioria, rejeitou todos os 
Embargos de Declaração interpostos e não modulou os efeitos da decisão 
anteriormente proferida no leading case.
4. Observando a decisão do STF, a Primeira Seção do STJ, nos termos do 
Tema 905/STJ (Recursos Especiais 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 
1.495.144/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques), determinou que as 
condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública sujeitam-se 
à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao 
período posterior à entrada em vigor da Lei 11.430/2006, que acrescentou o art. 
41-A à Lei 8.213/1991.
5. "Condenações judiciais de natureza tributária. A correção monetária e a taxa 
de juros de mora incidentes na repetição de indébitos tributários devem 
corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não havendo 
disposição legal específica, os juros de mora são calculados à taxa de 1% ao 
mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão 
na legislação da entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, 
sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros índices." (REsp 
1.495.146/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
de 2/3/2018; grifou-se).
6. O Tribunal estadual julgou de acordo com o entendimento vinculante do STJ. 
Observe-se (fls. 157-158, e-STJ, grifou-se): "A correção monetária e a taxa de 
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Superior Tribunal de Justiça

juros de mora incidentes na repetição de indébito tributário deve corresponder à 
utilizada para cobrança de tributo pago em atraso, observado o seguinte: b.1) 
Não havendo disposição legal especifica, os juros de mora são calculados à taxa 
de 1% (um por cento) ao mês (art. 161, § 1°, do CTN); b.2) nas entidades 
tributantes que adotam a taxa Selic, por disposição legal, é legítima a sua 
aplicação sem a cumulação com outros índices, nos termos da Súmula 523, do 
STJ. Neste contexto, em consonância com o entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, e, considerando 
que o Artigo 38, da Lei Estadual n° 11.580/96, com redação dada pela Lei n° 
15.610/07, prevê a aplicação da Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia - SELIC, de se estabelecer que, no caso, os juros e a 
correção monetária devem ser calculados pela taxa Selic, sem cumulação com 
outros índices, a partir do vencimento de cada parcela.".
7. Quanto ao segundo argumento, o precedente vinculante é claro ao asseverar a 
periodicidade mensal dos juros de mora, forte no art. 161, § 1º, do CTN, que 
determina que devem ser calculados à taxa de um por cento ao mês, se a lei não 
dispuser diferentemente. Incidência da Súmula 83/STJ.
8. Perscrutar a legislação paranaense no que toca à sistemática própria dos 
tributos estaduais e suas correções monetárias viola a Súmula 280/STF.
9. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos ingressaram no Gabinete em 4.4.2022.

O Agravo Interno não procede, haja vista que todos os argumentos já 

foram devidamente analisados e refutados.

Como dito anteriormente, o primeiro argumento recursal consiste em 

pugnar pelo afastamento da aplicação da SELIC como índice de correção monetária 

antes do trânsito em julgado, substituindo-a pelos previstos na legislação local para 

a cobrança de tributos estaduais, conforme o precedente vinculante do STJ.

O segundo argumento volta-se contra a incidência da SELIC "desde 

cada pagamento indevido a ser repetido" (fl. 389, e-STJ), sustentando que os juros 

de mora embutidos na aludida alíquota somente são aplicáveis após o trânsito em 

julgado.

Primeiramente, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 810, 

decidiu acerca da constitucionalidade da redação dada pela Lei 11.960/2009 ao art. 

1º-F da Lei 9.494/1997.

Com efeito, na sessão do dia 3/10/2019, o Plenário do STF concluiu o 

julgamento do referido RE 870.947/SE, submetido ao rito da Repercussão Geral 

(Tema 810/STF), em que, por maioria, rejeitou todos os Embargos de Declaração 

interpostos e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida no leading 

case.

Observando a decisão do STF, a Primeira Seção do STJ, nos termos do 

Tema 905/STJ (Recursos Especiais 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 1.495.144/RS, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques), determinou que as condenações de 

natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública sujeitam-se à incidência do 

INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à 

entrada em vigor da Lei 11.430/2006, que acrescentou o art. 41-A à Lei 8.213/1991.

No período anterior à vigência da Lei 11.430/2006, devem ser 

aplicados os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal.
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Superior Tribunal de Justiça

No tocante aos juros de mora, estes recaem segundo a remuneração 

oficial da caderneta de poupança, consoante o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com 

redação dada pela Lei 11.960/2009.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO 
ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. 
CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
TESES JURÍDICAS FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação 
dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza.

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção 
monetária. No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 
aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se 
em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período 
correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos 
índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais 
índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. A 
modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização 
monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 
25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada 
na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em 
relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada 
pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora 
nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da 
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, 
excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, 

sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 
0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual 
de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a 
partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior 
à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, 
vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência 
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Superior Tribunal de Justiça

da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
públicos.

As condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 
1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 
0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de 
mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: 
IPCA-E.

3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas 
e indiretas.

No âmbito das condenações judiciais referentes a 
desapropriações diretas e indiretas existem regras específicas, no que concerne 
aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual não se justifica a 
incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), nem para compensação da mora nem para remuneração do 
capital.

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza 

previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção 
monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, 
que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na 

repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança 
de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros 
de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). 
Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade 
tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua 
cumulação com quaisquer outros índices.

4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária 

e compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à 
Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha 
determinado a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade 
há de ser aferida no caso concreto.

SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é 

possível a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela 
Lei 11.960/2009) - nem para atualização monetária nem para compensação 
da mora -, razão pela qual não se justifica a reforma do acórdão recorrido.

6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime 
previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do 
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RISTJ. 
(REsp 1.495.146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 2/3/2018; grifei)

Vê-se que a decisão do Tribunal estadual julgou de acordo com o 

entendimento vinculante do STJ.

Observe-se (fls. 157-158, e-STJ, grifou-se):

A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na 
repetição de indébito tributário deve corresponder à utilizada para cobrança de 
tributo pago em atraso, observado o seguinte: b.1) Não havendo disposição 
legal especifica, os juros de mora são calculados à taxa de 1% (um por 
cento) ao mês (art. 161, § 1°, do CTN); b.2) nas entidades tributantes que 
adotam a taxa Selic, por disposição legal, é legítima a sua aplicação sem a 
cumulação com outros índices, nos termos da Súmula 523, do STJ.

Neste contexto, em consonância com o entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, e, 
considerando que o Artigo 38, da Lei Estadual n° 11.580/96, com redação dada 
pela Lei n° 15.610/07, prevê a aplicação da Taxa Referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, de se estabelecer que, no caso, os 
juros e a correção monetária devem ser calculados pela taxa Selic, sem 
cumulação com outros índices, a partir do vencimento de cada parcela.

Quanto ao termo inicial para incidência da taxa Selic, deve-se 
observar os precedentes firmados pelo STJ, no julgamento dos REsp 
1.111.175/SP e 1.111.189/SP, sob o regime dos recursos representativos da 
controvérsia, restando, por esta razão, afastada a aplicação da tese firmada no 
REsp 1.086.935/SP (Tema 88 e Súmula 188/STJ).

 
Quanto ao segundo argumento, o precedente vinculante é claro ao 

asseverar a periodicidade mensal dos juros de mora, forte no art. 161, § 1º, do CTN, 

que determina que devem ser calculados à taxa de um por cento ao mês, se a lei não 

dispuser diferentemente. Incide, portanto, a Súmula 83/STJ

Perscrutar a legislação paranaense no que toca à sistemática própria 

dos tributos estaduais e suas correções monetárias viola a Súmula 280/STF.

Assim, é de se manter o acórdão tal como foi lavrado.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

Ajuizar recurso protelatório ensejará o reconhecimento de litigância de 

má-fé e aplicação das multas previstas nos arts. 81 e 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.981.137 / PR
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : ERNESTO ALESSANDRO TAVARES - PR029813
RECORRIDO : MARCOS ALEXANDRE CORDEIRO VALEGURA
ADVOGADO : ROGÉRIO BUENO ELIAS - PR038927

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : ERNESTO ALESSANDRO TAVARES - PR029813
AGRAVADO : MARCOS ALEXANDRE CORDEIRO VALEGURA
ADVOGADO : ROGÉRIO BUENO ELIAS - PR038927

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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